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DO PROGRAMA DEPENDEM DE APROVAÇÃO NO CONGRESSO 
Wilson Pedrosa/AE 

presidente Fernando 
Henrique Cardoo anunciou 
ontem o Prograina Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH) 
de -seu governo, numa cerimô-
nia• em que faltaram os perso 
nagens principais', nenhum dos 
líderes do governo estava pre-
sente ao anúncio do pacote de 
medidas, que de ende basica-
mente da aprov ção do Con-
gresso. São 168 ropostas de 
curto e médio pr zo. As princi-
pais, entretanto só poderão 
ser colocadas em prática com 
aprovação legislativa. 

Com o propósito de assegu-
rar, principalme te, os direitos 
das minorias, o rograma des-
taca, entre as me idas, a trans-
ferência para a J stiça Federal 
do julgamento de crimes con-
tra os direitos hamanos. Se o 
Congresso aprovar a propos-
ta, o procuradoii-geral da Re-
pública ou o Coriselho de De-
fesa dos Direitós da Pessoa 
Humana (do Ministério da 
Justiça) poderão determinar 
que certos fatos como massa-
cres de presos o de sem-terra, 
por exemplo) sej m considera-
dos crimes cont a os direitos 
humanos. Nessa hipótese, se-
riam da alçada da Justiça Fe-
deral e da Polícia Federal. 

A inovação so Programa, 
com maior repe cussão na vi-
da do cidadão comum, é a pro-
posta de criação ide um serviço 
civil obrigató io, como os 
agentes da cid dania, para 
isentos, exceden es ou dispen-
sados do serviço militar ini-
cial. E uma esp cie de serviço 
militar alternati o e foi nego-
ciada com as F rças Armadas 
pelo autor do programa, o 
chefe de gabine e do Ministé-
rio da Justiça, dvogado José 
Gregori. 

Cidadania 
DOCUMENTOS BÁSICOS 

Uma das medidas defendidas 
no programa, o fim da Justiça 
Militar, foi derrotada em vota-
ção no Senado na última quin-
ta-feira. Ela determinaria que 
os crimes cometidos por poli- 

rr ciais militares, esmo em ação, 
fossem julgado pela Justiça 
comum e não mais em foro pri-
vilegiado. Assim mesmo, Gre-
gori disse ontem que o governo 
tentará recupera o espírito ini- 

. 

cial do projeto, 

f 

 pito pelo depu-
tado Hélio Bicudo (PT-SP), em 
nova votação na Câmara. ' 

Além das propostas de 
emenda constitucional e proje-
tos de lei que eftão sendo en-
viados ao Congresso, o PNDH 
também prevê ações do Poder 
Executivo. Umal delas é a meta 
de, no prazo Máximo de um 
ano, fazer com iue milhões de 
brasileiros tirem os documen-
tos básicos da cidadania: certi-
dão de nascimento, carteira de 
identidade, CPF e carteira pro-
fissional. De acordo com José 
Gregori, essa meta poderia ser 
alcançada por meio de uma 
grande campanha de divulga-
çao. 

Segundo José Gregori, mes-
mo enfrentand dificuldades 
no Congresso, a metas do pro-
grama têm de s r perseguidas 
pelo governo. fundamental 
é criar uma consbiência pública 
de defesa dos direitos huma-
nos", disse Gergori. "Precisa-
mos criar uma unanimidade em 
torno do assuntb, transforma-
lo num valorsocial, como 
ocorreu recentemente com a 
questão ecológia." O PNDH 
prevê metas de combate ao tra-
balho escravo, ao trabalho in 
fantil e contra a discriminação 
de mulheres, negros e índios. 

'A SOLENIDADE de lançamento do PNDH, que coincidiu com o 1089 aniversário de promulgação da lei 
Áurea (que aboliu a escravidão no Brasil), marcou também o pagamento da primeira indenização a 
familiares de desaparecidos políticos. O presidente Fernando Henrique fez a entrega de um cheque de R$ 
100 mil a Ermelinda Bronca, de 90 anos, mãe do desaparecido político José Humberto Bronca, o primeiro a 
ter a morte reconhecida pela União na Comissão de Desaparecidos Políticos. Ermelinda (acima, à direita, 
com FHC e uma filha dela) disse que vai gastar o dinheiro da indenização no trabalho de buscas do corpo 
do filho. José Humberto participava da guerrilha do Araguaia quando foi morto. 


